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POSSÍVEL 0 futuro do Ensino Superior
em Portugal

POR

Maria de Lurdes
Rodrigues
Professora universitária

A revisão do Regime Jurídico 
das Instituições do Ensino Su­
perior (RJIES) pode ser um 
momento importante para o 
futuro do Ensino Superior em 
Portugal. Será decisiva a forma 
como forem regulados três te­
mas fundamentais: a organi­
zação do sistema e da rede, a 
autonomia e o modelo de go­
vernação das instituições.

Em primeiro lugar, a organi­
zação do sistema e da rede 
deve valorizar a diversidade e 
estabelecer critérios rigorosos 
que estimulem a qualidade 
das instituições e das suas ati­
vidades. O sistema binário 
atual, que distingue universi­
dades e politécnicos, evoluiu 
no sentido da uniformização e 
isomorfismo, com ambos os ti­
pos de instituições a expandi­
rem-se nas mesmas áreas de 
formação. A tendência de mi­
metismo, em vez de diferen­
ciação, prejudica a diversidade 
e a especialização das institui­
ções. A revisão do RJIES deve, 
portanto, promover um siste­
ma flexível que reconheça a

diversidade existente, que in­
clui universidades, institutos 
e escolas, valorizando a quali­
dade, a diferenciação e a espe­
cialização.

Em segundo lugar, o apro­
fundamento da autonomia é 
essencial para o desenvolvi­
mento das instituições de En­
sino Superior. A autonomia, 
consagrada na Constituição, 
foi reduzida pelas medidas de 
austeridade impostas pela 
troika. A revisão do RJIES deve 
acabar de reverter essas medi­
das, restaurando e, desejavel­
mente, reforçando a autono­
mia financeira e administrati­
va das instituições. Autono­
mia não significa independên­
cia, mas liberdade de decisão 
com responsabilidade. Insti­
tuições com maior autonomia 
terão maior capacidade de 
competir internacionalmente 
e de contribuir para o desen­
volvimento do pais.

Por fim, o modelo de gover­
nação deve equilibrar o poder 
colegial dos pares com o poder 
administrativo e hierárquico.

O RJIES introduziu um mode­
lo de governação muito cen­
tralizado no reitor ou no presi­
dente das instituições. É ne­
cessário reequilibrar essa cen- 
tralidade com os poderes cole­
giais dos órgãos de coordena­
ção central, científicos e peda­
gógicos, e das unidades des­
centralizadas de ensino e in­
vestigação. A revisão do RJIES 
deve assegurar um equilíbrio 
entre a gestão estratégica e a 
colegialidade, promovendo a 
participação democrática e 
pluralista na vida interna das 
instituições.

Em conclusão, a revisão do 
RJIES é uma oportunidade 
para reforçar a qualidade e a 
autonomia das instituições de 
ensino superior em Portugal. 
Ao promover a diversidade, 
restaurar a autonomia e equi­
librar o modelo de governação, 
o novo RJIES pode assegurar 
que as instituições de Ensino 
Superior continuem a desem­
penhar um papel decisivo na 
formação dos cidadãos e no 
desenvolvimento do país.


